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VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI Nº 312, DE 2000

Mensagem nº 143, do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 15, de outubro de 2001

 Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combi​nado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, parcialmente, o Projeto de lei nº 312, de 2000, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 25.050, pelas razões a seguir expostas.


De origem parlamentar, a propositura tem por es​copo, segundo explicitamente enunciado em seu artigo 1º, assegurar ao consumidor o direito de obter informações corretas, claras, precisas e os​tensivas sobre a natureza, a procedência e a qualidade dos produtos com​bustíveis comercializados nos postos revendedores situados no Estado. 


A partir desse objetivo, o texto aprovado estabe​lece um conjunto de normas a serem observadas pelas distribuidoras e pelos postos revendedores de produtos combustíveis, definindo as infra​ções ao disposto na lei e cominando as penalidades correspondentes, além de traçar regras atinentes à fiscalização de seu cumprimento.


A despeito, todavia, de reconhecer os elevados desígnios da proposta legislativa, não posso acolhê-la na sua íntegra, vendo-me compelido a vetar o artigo 2º e seus parágrafos, bem como os artigos 3º, 7º e 8º, que se revelam inconstitucionais, como passo a de​monstrar.


No tocante ao tema em debate, cabe destacar, inicialmente, que a competência para legislar sobre combustíveis minerais derivados de petróleo é privativa da União, segundo deflui do disposto no artigo 22, inciso XII, da Constituição Federal, que reserva ao Poder Cen​tral a atribuição de editar leis atinentes a “jazidas, minas e outros recursos minerais e metalurgia”.


Na mesma linha, o texto constitucional declara constituírem monopólio da União as atividades ligadas à exploração do petróleo (artigo 177), dispondo, por fim, no artigo 238, que a lei ordenará a venda e a revenda de combustíveis de petróleo, álcool carburante e ou​tros combustíveis derivados de matérias-primas renováveis, sendo certo que, segundo a lição da doutrina, o diploma legal reclamado pelo citado artigo 238 só pode emanar do Poder Central.


É verdade que o artigo 24 da Constituição Fede​ral confere aos Estados competência concorrente para legislar sobre pro​dução e consumo e sobre proteção ao consumidor (incisos V e VIII), sendo válido concluir, nessa perspectiva, que os entes locais podem editar normas com a finalidade de tornar efetiva a defesa do consumidor e a res​ponsabilidade por danos a ele causados. 


Ao legislarem nesse campo, entretanto, os Esta​dos não podem invadir área de competência privativa da União, nem con​trariar normas editadas pelo Poder Central no exercício da competência para normatizar a matéria.

Ora, o fato é que a União, com supedâneo nos superiores preceitos cons​titucionais invocados, editou ampla legislação, de âmbito nacional, disci​plinando pormenorizadamente a venda e revenda dos produtos combustí​veis e a fiscalização das atividades relativas à in​dústria do petróleo e ao abastecimento nacional de combustíveis, incluída a proteção e a defesa dos consumidores.


Referida legislação, consubstanciada basicamente na Lei federal nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, e na Lei federal nº 9.847, de 26 de outubro de 1999, atribui à Agência Nacional de Petróleo a res​ponsabilidade pela garantia do suprimento de derivados de petróleo em todo o território nacional, assim como a fiscalização e a proteção dos inte​resses dos consumidores quanto a preço, qualidade e oferta dos produtos, cabendo citar, ainda, as Portarias ANP nºs 116, de 5 de julho de 2000, e 248, de 31 de outubro de 2000, que, editadas sob a égide dos diplomas le​gais mencionados, tratam, de forma detalhada, da matéria versada nos preceitos impugnados, vale dizer, da revenda varejista de combustível automotivo e do controle da qualidade desse combustível.


Diante desse quadro, é forçoso concluir que a matéria tratada nos dispositivos vetados, reservada à competência norma​tiva da União, encontra-se minuciosamente disciplinada na legislação fe​deral, não restando, em conseqüência, no particular, espaço para a atuação supletiva ou concorrente do Estado-membro.


Desse modo, torna-se inafastável a conclusão de que o projeto ostenta, nos pontos questionados, manifesta incompatibili​dade com a ordem constitucional. Na realidade, o que se constata, sem sombra de dúvida, é que os dispositivos em apreço, ultrapassando os li​mites da competência legislativa estadual, pretendem, em desconformi​dade, destaque-se, com as regras editadas a respeito do assunto pelo Poder Central, regular a distribuição e a comercialização de combustíveis, temas deferidos à competência legislativa privativa da União.


Expostas, desse modo, as razões que me obrigam a vetar as regras projetadas nos dispositivos impugnados, restituo a maté​ria ao elevado reexame dessa egrégia Casa Legislativa.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.


Geraldo Alckmin

                                        GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Walter Feldman, Presidente da As​sembléia Legislativa do Estado.
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